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Convocamos o servidor José 

Isidório dos Santos, da 

FUNASA, para compareçer ao 

sindicato com urgência para 

tratar de assunto referente ao 

processo de GDASST (30006-

60.2012.4.01.3700). 

Sindsep/MA realiza Encontro mensal de 

Aposentados e Pensionistas 

O Sindsep/MA realiza no próximo dia 24 de ja-

neiro, o Encontro Mensal de Aposentados e Pensionis-

tas, que vai acontecer na sede da entidade, a partir das 

15h, com a Eleição de Delegados ao X Consef e apre-

sentação do documentário Rosa de Luxemburgo. 

O evento também será alusivo ao Dia do Apo-

sentado, comemorado na mesma data.  

Serão entregues lanches e haverá sorteio de 

brindes aos presentes. 

O Dia Nacional do Aposentado foi instituído 

pela Lei 6926/81. A data é comemorada em 24 de 

janeiro, dia em que foi aprovada a Lei Eloy Chaves, 

em 1923, que criou a Caixa de Aposentadoria e Pen-

são, que deu origem à Previdência Social. 
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O governo do golpista e 

ilegítimo Michel Temer (MDB

-SP) sofreu mais uma derrota 

na Justiça. O presidente do Tri-

bunal Regional Federal da 5ª 

Região (TRF5) em Pernambu-

co, desembargador Manoel Oli-

veira Erhardt, negou o pedido 

de suspensão de liminar feito 

pela Advocacia Geral da União 

(AGU), para incluir a Eletro-

bras e suas subsidiárias no Pro-

grama Nacional de Desestatiza-

ção. 

Justiça mantém liminar que 

impede privatização da 

Eletrobras 
A ação popular contra a 

privatização da Eletrobrás foi 

aberta no dia 9 de janeiro, pelo 

advogado Antônio Accioly Cam-

pos. Ele questionou a revogação, 

pela MP, do Artigo 31 da Lei 

10.848/2014, que excluía a Ele-

trobras e suas controladas 

(Furnas, Companhia Hidroelétri-

ca do São Francisco, Eletronorte, 

Eletrosul e a Companhia de Ge-

ração Térmica de Energia Elétri-

ca) do Programa Nacional de De-

sestatização. 

Em sua decisão, o presi-

dente do TRF-5 diz que "não se 

visualiza, ao menos por ora, ris-

co iminente ao insucesso do 

programa, dado que o próprio 

cronograma é algo indefinido”. 

A AGU queria derrubar 

liminar concedida na semana 

passada suspendendo justamen-

te a parte da Medida Provisória 

814, que permitia o início dos 

estudos para privatização da 

Eletrobrás.  Está pendente ainda 

de julgamento duas reclamações 

contra a decisão em primeira 

instância movida pela AGU e 

pela Câmara dos Deputados no 

Supremo Tribunal Federal 

(STF). 

Fonte: CUT 

 

 

 


